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RESOLUGAO CNRM N° 17, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022 (*)

Dispde sobre o processo de selegdo publica dos candidatos aos Programas de Residéncia Médica autorizados em
Instituicbes Credenciadas pela Comissdo Nacional de Residéncia e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA MEDICA, no uso de suas atribuicdes,
descritas no art. 10, do Decreto n° 7.562, de 15 de setembro de 2011; tendo em vista as deliberagdes na Sessao
Plenaria da CNRM realizada nos dias 28 e 29 de abril de 2021, e o constante nos autos do Processo n°
23000.012285/2021-60, resolve:

Art. 1° Regulamentar o processo de selegao publica dos candidatos aos Programas de Residéncia
Médica autorizados em Instituicbes Credenciadas pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica (CNRM) e da outras
providéncias, na forma do anexo que integra esta Resolugdo.

Paragrafo Unico. A presente Resolugéo é aplicavel a processos de selegéo publica de candidatos que se
iniciarem a partir de 2024.

Art. 2° Fica revogada a Resolugdo CNRM n° 2, de 27 de agosto de 2015.

Art. 3° Esta Resolugdo entra em vigor a partir de 2 de janeiro de 2023.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

ANEXO

RESOLUGAO CNRM N° 17, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022(*)
CAPITULO |

DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° Esta resolugao estabelece normas gerais sobre a realizagado de processo de selegéo publica para
ingresso nos Programas de Residéncia Médica, de vagas autorizadas pela Comissao Nacional de Residéncia Médica,
assim como, instituir disposigbes gerais sobre os editais, sobre a execugdo do processo de selegdo publica e a
matricula de médicos nas respetivas especialidades.

§1° Para admissdo em qualquer programa de Residéncia Médica o candidato devera submeter-se ao
processo de selecdo publica estabelecido pela Instituicdo credenciada que oferece os Programas de Residéncia
Médica autorizados pela Comissao Nacional de Residéncia Médica.

§2° O processo seletivo para ingresso em Programa de Residéncia Médica n&o é configurado em carater
de concurso publico, por ndo se destinar a provimento em cargo publico, mas a ingresso em modalidade de ensino de
pés-graduacao, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializagdo, caracterizado por treinamento em
servico.

§3° O edital e a execugdo do processo de selegédo para ingresso aos Programas de Residéncia Médica
sdo de inteira responsabilidade da Instituicdo que oferece os Programas de Residéncia Médica.

CAPITULO Il
DA CARACTERIZACAO DOS PROGRAMAS
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Art. 2° O processo de selegdo sera destinado ao ingresso nos Programas de Residéncia Médica de
especialidades médicas com Acesso Direto, Programas de Residéncia Médica com exigéncia de Pré-requisito
(especialidades médicas e areas de atuagéo) e para Anos Adicionais.

§1° Entende-se por Programas de Residéncia Médica de especialidades médicas com Acesso Direto,
aquelas especialidades para as quais os participantes podem realizar as inscrigdes sem a necessidade de ter cursado
nenhum outro programa de residéncia médica de forma prévia.

§2° Entende-se por Programas de Residéncia Médica com Pré-requisito os quais os participantes
deverao ter concluido um programa de residéncia meédica anterior condicionante ao ingresso em outra especialidade ou
areas de atuacéo, relacionadas com uma ou mais especialidades.

§3° Entende-se por Programa de Residéncia Médica para anos adicionais os quais os participantes
deverao ter concluido um programa de residéncia médica anterior condicionante ao ingresso na mesma especialidade.

Art. 3° A relagédo das especialidades médicas e areas de atuagdo, bem como os pré-requisitos, devera
seguir as normativas vigentes estabelecidas pela Comissdo Mista de Especialidades, vinculada ao Conselho Federal
de Medicina.

CAPITULO llI
DOS REQUISITOS PARA PARTICIPACAO NO PROCESSO DE SELECAO

Art. 4° Para participacdo no Processo de Selegdo, o participante devera observar os requisitos
obrigatdrios para cada tipo de Programa de Residéncia Médica, quais sejam:

| - Para os Programas de Residéncia Médica de especialidades médicas com Acesso Direto, o médico,
obrigatoriamente, devera ter o diploma médico ou estar em processo de formagdo em medicina, desde que ele esteja
cursando o ultimo semestre e com conclusdo (colagdo de grau) prevista até, no maximo, a data do inicio do programa
ao qual esta concorrendo, sendo vedada a participagdo na selegdo de estudantes de Medicina que concluirdo o curso
apo6s esta data, assim como médicos nao habilitados.

Il - Para os Programas de Residéncia Médica com Pré-requisito, especialidade ou area de atuacao, o
médico, obrigatoriamente, devera ter concluido ou estar em processo de conclusdo de um programa de residéncia
médica condicionante ao ingresso em outra especialidade ou areas de atuagao, credenciado pela Comissdo Nacional
de Residéncia Médica, prevista até, no maximo, a data do inicio do programa ao qual esta concorrendo, sendo vedada
a participacao na selegao de médicos que concluirdo o curso apos esta data, assim como médicos nao habilitados.

Il - Para os Programas de Residéncia Médica com Pré-requisito, ano adicional, o médico devera,
obrigatoriamente, ter concluido ou estar em processo de conclusdao de um Programa de Residéncia do Pré-requisito
condicionante, credenciado pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica, prevista até, no maximo a data do inicio do
programa ao qual esta concorrendo, sendo vedada a participagado na sele¢cdo de médicos que concluirdo o curso apos
esta data, assim como médicos n&o habilitados.

Art. 5° Em caso de Programas de Residéncia Médica que exijam pré-requisito, o Programa de Residéncia
Médica pré-requisito também deve ser um Programa de Residéncia Médica, autorizado pela Comissdo Nacional de
Residéncia Médica.

Paragrafo Unico. N&do existe equivaléncia entre Cursos de Especializacdo ou Pés-graduacéo lato sensu
nao residéncia médica e Programas de Residéncia Médica, e ndo serdo considerados titulacées de Pos-Graduagéo
modalidade nao residéncia médica como pré-requisito.

CAPITULO IV
DOS REQUISITOS DA INSTITUICAO PARA OFERTA DE VAGAS

Art. 6° E vedado a realizagdo de processo seletivo em instituigdo ndo credenciada ou a oferta de vagas
nao autorizadas pela CNRM.

§ 1° E vedado ao responsavel pelo processo de selecdo criar vagas extras, tratando esta premissa
exclusivamente a Comissédo Nacional de Residéncia, 6érgao responsavel por creditar o ato autorizativo e regulamentar
as normas de residéncia médica no pais.

§ 2° A oferta equivoca de vaga sem autorizagdo constitui ato ilegal sendo a instituicdo responsabilizada
pela CNRM, que analisara, em decisao colegiada, quanto a penalidade aplicada conforme legislagao vigente.

Art. 7° A instituicdo responsavel por Programa de Residéncia Médica que ndo oferecer no processo
seletivo o numero de vagas autorizadas em sua totalidade, ou n&o houver preenchimento das mesmas estando ociosa,
por periodo superior a 2 (dois) anos, tera a vaga cancelada no sistema informatizado do Ministério da Educacgéo
imediatamente apds esse periodo.

Paragrafo Unico. A vaga s6 podera ser novamente ofertada apds nova autorizagdo de credenciamento
provisorio.
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Art. 8° A decisdo, pela CNRM, de desativagdao do programa implicara a cessacgdo imediata de seu
funcionamento, vedada a admiss&o de novos residentes.

Art. 9° A decisédo, pela CNRM, de descredenciamento da instituicdo implicara a cessag¢ao imediata do seu
funcionamento para fins de oferta de programas de residéncia médica, vedada a admissao de novos residentes.

Art. 10. As vagas de Programas de Residéncia Médica em supervisdo, modalidade diligéncia, nao
poderao ser disponibilizadas em editais de selegao.

CAPITULO V
DO EDITAL REGULADOR

Art. 11. O Edital do processo de selegdo publica para ingresso nos Programas de Residéncia Médica
devera ser publicado com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias da data de inicio da inscrig&o.

Art. 12. O Edital regulador do processo de selegao devera conter, obrigatoriamente, no minimo, as
seguintes informacgdes:

| - A listagem de programas de Residéncia Médica e o respectivo numero de vagas autorizadas pela
CNRM, incluindo e explicitando o quantitativo de vagas reservadas para o servigo militar obrigatério, oferecidos pela
instituicdo credenciada;

Il - A descricdo dos requisitos obrigatérios para ingresso em cada modalidade de Programa de
Residéncia Médica, bem como os documentos comprobatérios a serem apresentados no ato da inscrigéo;

Il - A indicagdao do periodo (data e horario) e local da inscricdo e dos regramentos para a sua
confirmacao;

IV - A indicagao do periodo (data e horario) e local da realizagdo do certame;
V - O valor da taxa de inscrigéo e as hipéteses de isengéo, conforme legislagado vigente;
VI - Oferecimento de condigbes especiais para realizagdo do processo de seletivo;

VIl - A quantidade de etapas do processo de selegao, com indicagao das respectivas fases, seu carater
eliminatdrio ou classificatorio;

VIIl - O critério de eliminagdo sumaria de que trata o percentual minimo a ser atingido na(s)
avaliagao(des);

IX - Os critérios de classificagdo para fase subsequente, incluindo o percentual de selecionados;
X - Os critérios de desempate;
XI - A fixagédo da validade do processo de selegdo, para efeitos de convocagao;

XII - As disposi¢cdes sobre os procedimentos de elaboragdo, apresentagdo, julgamento, deciséo e
conhecimento do resultado de recursos;

XIll - Relagao de documentos, minimos, para matricula nos programas de residéncia médica:
a) Diploma de graduagao;
b) Documento de registro geral de identificagao;

)

)
c) Cadastro de pessoa fisica;
d) Documento que comprove a inscrigdo no Conselho Regional de Medicina;
)

e) Documento de Reservista ou de dispensa do Servigo Militar Obrigatério, para os participantes do sexo
masculino;

f) Comprovante de residéncia;
g) Comprovante de quitagdo com as obrigacdes eleitorais;
h) Comprovante de pré-requisito, se aplicavel.

Paragrafo Unico. Em caso de candidato estrangeiro, sera exigida também a apresentagdo do visto de
permanéncia no Brasil que autoriza o candidato a exercer as atividades do programa de Residéncia Médica, bem como
diploma do curso de graduagédo em Medicina devidamente revalidado e registrado pelo Ministério da Educagédo (MEC).

CAPITULO VI
DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRICAO
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Art. 13. O deferimento da inscricdo no Processo de Selegdo depende do cumprimento dos requisitos
exigidos na forma e prazos previstos em Edital.

Art. 14. No ato da inscrigédo, o candidato devera:
| - Preencher todos os dados solicitados pela ficha de inscricdo, de forma completa;

Il - Optar pela Especialidade, area de atuagcdo ou ano adicional que ira concorrer dentre as estabelecidas
no referido Edital,

[Il - Comprovar o pagamento do valor da inscricdo no processo de selecdo, impreterivelmente, até a data
de vencimento estipulada constante no documento;

IV - Comprovar a apresentacdo dos documentos exigidos em edital para inscrigéo;

V - Dar ciéncia de ter lido o edital, e que por estar de acordo com o regime editalicio, comprometer-se a
cumprir com todos os documentos solicitados para efetivagdo de sua matricula, no tempo determinado, caso tenha
éxito na Selegao Publica.

Art. 15. A instituicao realizadora do processo de selegao podera cobrar a inscrigdo por valor pertinente ao
desenvolvimento das ag¢des do certame.

Art. 16. O deferimento da inscrigdo dependera do correto e completo preenchimento da ficha de inscrigdo
pelo candidato, bem como da comprovagao da documentagao exigida.

Art. 17. Devera ser considerada nula a inscricdo de candidato que, por qualquer meio, faga uso de
informagéo ou documento falso para inscrigdo, ou oculte informagao ou fato a ela relevante, sem prejuizo das sangbes
judiciais cabiveis.

Art. 18. A inscrigdo por via informatizada impde a adogado de processos de controle, de seguranga do
procedimento e de protegao contra fraude.

CAPITULO VII
SOBRE AS ETAPAS DOS PROCESSOS DE SELECAO AOS PROGRAMAS DE RESIDENCIA MEDICA

Art. 19. As etapas do processo de selegdo deverdo ser formuladas para avaliar conhecimento,
habilidades, atitudes e valores para o exercicio da medicina, contemplando até 3 (trés) fases, quais sejam:

| - Avaliagdo cognitiva / avaliagao de conhecimentos teéricos - de carater obrigatério e eliminatério, com
questbes objetivas, sendo considerado habilitado aquele participante que atingir o percentual minimo de 50%
(cinquenta por cento) de acertos, e eliminados os demais que nao atingirem tal pontuagéo;

Il - Avaliagdo de prética profissional - de carater opcional, por meio do desempenho em atividades
praticas, igualmente aplicado a todos os candidatos selecionados na primeira fase, devendo ser documentada por
meios gréficos e/ou eletronicos;

Il - Avaliacao curricular, de carater opcional pela instituicao.

§1°. Para realizagdo da avaliagdo curricular exige-se a identificacdo expressa dos titulos aceitaveis e
respectiva pontuacgao.

§2°. A avaliagdo curricular deverd ser na forma de andlise documental, baseado em critérios
estabelecidos no edital e avaliados por banca examinadora.

Art. 20. Os editais deverdao obedecer, obrigatoriamente, aos limites percentuais relativos ao peso das
avaliagbes, atendidos os critérios abaixo definidos, constando como 100% a nota final, observando a nota total de cada
participante, que devera ser a soma da pontuagao obtida nas fases adotadas no processo de selegao.

§ 1°. Na situagdo que for definido o processo de selegdo em etapa Unica o edital devera obedecer a
seguinte pontuagdo: | - Avaliagdo cognitiva / avaliagdo de conhecimentos tedricos, com questdes objetivas, a nota final
valera 100% (cem por cento);

§ 2°. Na situacdo que for definido o processo de selecdo em 02 (duas) fases o edital devera obedecer a
seguinte pontuacgado: | - Primeira fase: Avaliagdo cognitiva / avaliagdo de conhecimentos tedricos, com questbes
objetivas - proporgédo de 50% a 60% da nota final; e Il - Segunda fase: Avaliagdo de pratica profissional - proporg¢ao de
40% a 50% da nota final,

§ 3°. Na situagéo que for definido o processo de selegdo em 02 (duas) fases: o edital devera obedecer a
seguinte pontuacado: | - Primeira fase: Avaliagdo cognitiva / avaliagdo de conhecimentos tedricos, com questbes
objetivas - proporg¢ao de 90% da nota final; e Il - Segunda fase: Avaliagdo Curricular - propor¢ao de 10% da nota final.

§ 4°. Na situacao que for definido o processo de selecdo em 03 (irés) fases: | - Primeira fase: Avaliagcao
cognitiva / avaliagdo de conhecimentos tedricos, com questdes objetivas - propor¢do de 50% a 60% da nota final; Il -
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Segunda fase: Avaliacdo de pratica profissional - proporgéo de 30% a 40% da nota final; lll - Terceira fase: Avaliagao
Curricular - proporgéo de 10% da nota final.

Art. 21. Sado vedadas as Instituigdes ou qualquer instancia alteragbes nas pontuagbes pré-estabelecidas
nos editais de processo seletivo para vagas em Programas de Residéncia Médica, para inclusdo de bonificacbes de
qualquer natureza que contrariem os principios da igualdade e o da livre concorréncia para acesso as vagas
autorizadas pela CNRM.

CAPITULO VIII

SOBRE O CONTEUDO DOS PROCESSOS DE SELEGCAO AOS PROGRAMAS DE RESIDENCIA
MEDICA

Art. 22. Para ingresso aos Programas de Residéncia Médica de especialidades médicas com Acesso
Direto, a prova da primeira fase - Avaliagdo cognitiva / avaliagdo de conhecimentos tedricos, com questdes objetivas -
devera constar igual numero de questdes com conteudos proporcionais, abordando temas compativeis com as
exigéncias da conclusao do curso de graduacao em Medicina, a saber:

| - Clinica Médica;

II - Cirurgia Geral;

[l - Pediatria;

IV - Obstetricia e Ginecologia;

V - Medicina Preventiva e Social, Medicina de Familia e Comunidade, Saude Coletiva.

Paragrafo Unico. Conteudos referentes a Saude Mental e Medicina de Urgéncia deverdo ser abordados.

Art. 23. Para ingresso aos Programas com Acesso Direto, a saber: especialidades médicas, a prova da
Segunda fase, Avaliagao de pratica profissional, devera ser realizado por meio do desempenho em atividades praticas,
igualmente aplicado a todos os candidatos selecionados na primeira fase, devendo ser documentada por meios
graficos e/ou eletrénicos, com igual nimero de questbes com conteudos proporcionais, abordando temas compativeis
com as exigéncias da conclusdo do curso de graduagdao em Medicina, a saber:

| - Clinica Médica;

II - Cirurgia Geral;

[l - Pediatria;

IV - Obstetricia e Ginecologia;

V - Medicina Preventiva e Social, Medicina de Familia e Comunidade, Saude Coletiva.

Paragrafo Unico: os contelidos de urgéncia e emergéncia devem perfazer um total de 30% entre os
conteudos dentro dessas areas.

Art. 24. Para ingresso aos Programas com exigéncia de Pré-Requisito, a saber: especialidades médicas
ou areas de atuagado, a prova da Primeira fase - Avaliagdo cognitiva / avaliagdo de conhecimentos tedricos, com
questdes objetivas, o conteudo das questbes devera ser relacionado as areas correspondentes aos pré-requisitos,
proporcionalmente.

Art. 25. Para ingresso aos Programas com exigéncia de Pré-Requisito, a saber: especialidades médicas
ou areas de atuacao, a prova da Segunda fase - Avaliagdo de pratica profissional, sera aplicada igualmente a todos os
candidatos selecionados na primeira fase, com igual nimero de questbes, com conteudos relacionados as areas
correspondentes aos pré-requisitos, proporcionalmente.

Art. 26. Para ingresso aos Programas com exigéncia de Pré-Requisito, a saber: ano adicional, a prova da
Primeira fase - Avaliagdo cognitiva / avaliagdo de conhecimentos tedricos, com questdes objetivas, o conteudo das
questdes devera ser relacionado a area especifica correspondente ao pré-requisito.

Art. 27. Para ingresso aos Programas com exigéncia de Pré-Requisito, a saber: ano adicional, a prova da
Segunda fase, Avaliagdo de pratica profissional serd aplicada igualmente a todos os candidatos selecionados na
primeira fase, com conteudo das questdes devera ser relacionado a area especifica correspondente ao pré-requisito.

Art. 28. A Instituicdo, quando optar pela realizagao de processo de selegdo de mais de uma fase, podera
selecionar para as etapas subsequentes, os candidatos habilitados na primeira fase, em nuimero minimo de
colocagoes, correspondente a duas vezes o numero de vagas disponiveis em cada programa, podendo, a seu critério,
ampliar essa proporgao.

CAPITULO IX
DOS RECURSOS AOS PROCESSOS DE SELEGAO
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Art. 29. A decisdo sobre o recurso, especialmente a que indeferir, exige objetiva e fundamentada
sustentacdo, devendo estar amparadas em teoria, corrente doutrinaria, autor e/ou pratica, vedada alegacdo vazia,
obscura, lacdnica ou imprecisa.

Art. 30. Serao indeferidos recursos sem fundamentacgao técnica ampla e que ndo guardem relagdo com a
matéria em debate ou meramente protelatérios.

CAPITULO X
DA REALIZAGAO DA MATRICULA

Art. 31. A matricula, nos Programas de Residéncia Médica, devera respeitar o desempenho dos
classificados, observada, ainda, a ordem de pontuagéo decrescente por op¢ao de vaga especifica.

Art. 32. A matricula dos residentes aprovados nos processos seletivos devera ser realizada por cada
instituicao entre os dias 10 de fevereiro e 31 de mar¢o de cada ano, respeitando a legislagao vigente.

Art. 33. Apds entrega dos documentos exigidos, a efetivacdo da matricula do médico residente sera
realizada no Sistema Informatizado do Ministério da Educagao pela COREME da instituicdo a qual o médico estara
vinculado.

Art. 34. O participante somente podera se matricular em outro Programa de Residéncia, de outra
Instituicdo, para o qual tenha sido também aprovado, até o dia 15 de margo do ano de inicio do Programa, respeitando
a legislacao vigente. Assim, caso esteja matriculado antes dessa data, devera formalizar a desisténcia do PRM em que
foi originalmente matriculado, até a mesma data.

Art. 35. A nao insercdo do médico residente no Sistema Informatizado do Ministério da Educagao pela
COREME até o prazo de 31 de margo implicara em penalidade de supervisdo da instituicdo e do programa de
residéncia médica, em modalidade a ser definida pela CNRM.

Paragrafo Unico. A reincidéncia de ndo insergdo do médico residente no Sistema Informatizado do
Ministério da Educag¢do pela mesma Instituicdo implicara em penalidade de desativagdo do programa e
descredenciamento da instituicao, a critério da CNRM.

Art. 36. E vedado ao médico residente cursar programas de Residéncia Médica, em especialidades que ja
tenha anteriormente concluido, em instituicio do mesmo ou de qualquer outro Estado da Federacgao.

§1°. A menos que se trate de pré-requisito estabelecido pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica, é
vedado ao médico residente realizar programa de Residéncia Médica, em mais de 2 (duas) especialidades diferentes,
em instituicdo do mesmo ou de qualquer outro Estado da Federagao.

§2°. E permitido ao Médico Residente cursar apenas 1 (uma) area de atuagdo em cada especialidade.

Art. 37. A Comissao de Residéncia Médica da Instituicdo tem a atribuicdo de desligar o médico residente,
a qualquer tempo, quando caracterizada a infragdo ao estabelecido no artigo anterior, sob pena do ato autorizativo pela
CNRM.

CAPITULO XI
DO INiCIO DOS PROGRAMAS DE RESIDENCIA MEDICA

Art. 38. Todos os Programas de Residéncia Médica deverao iniciar suas atividades no dia 1 (um) do més
de margo e serem concluidos no ultimo dia do més de fevereiro do ano de encerramento do Programa, conforme
legislacao vigente.

Art. 39. Caso a convocagéao tenha se dado apés o inicio do Programa de Residéncia Médica, o candidato
ficara obrigado a se apresentar na instituicio em que fora matriculado, no 1.° (primeiro) dia Util subsequente a
convocagao, sob pena de perda da vaga.

Art. 40. No caso de Servigo Militar, obrigatério, o participante, apds efetuar a sua matricula, podera
requisitar o adiamento do inicio do programa por 1 (um) ano, conforme legislagéo vigente.

Paragrafo Unico. As reservas de vagas de que trata o caput restringe-se a médicos residentes que
prestarao servico militar obrigatério, ndo se aplicando a outros cursos de formagéo de oficiais, ofertados pelas Forgas
Armadas, ou servigo voluntario.

Art. 41. Em nenhuma hipotese poderdo ser realizados acordos pessoais entre candidatos, tampouco
pelas Instituicbes, para permuta de candidatos entre instituicdes, uma vez que a transferéncia somente podera ocorrer
no segundo ano de Residéncia Médica, atendidas as exigéncias da Resolugdo da CNRM que trata sobre a matéria,
devendo, portanto, os candidatos permanecerem no local em que foram matriculados.

Art. 42. Todos os processos seletivos para preenchimento de vagas ndo ocupadas em editais anteriores
deverao estar finalizados até o dia 15 de margo, com a devida publicagdo da classificagdo dos participantes.
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Art. 43. E competéncia do Ministério da Educac&o a disponibilizacdo do acesso ao Sistema Informatizado
da CNRM para insercdo dos residentes matriculados a cada ano pelos 6rgdos executores dos programas de
Residéncia Médica em todo o Pais.

CAPITULO XII
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 44. E vedada qualquer alteragdo de pontuacdo, contetido, fases, pré-requisitos do processo seletivo
estabelecidos nesse regulamento por qualquer instancia.

Art. 45. A reserva de vagas a candidatos que concorrerem no ambito das agdes afirmativas devera
constar dos editais dos processos de selecdo para ingresso nos Programas de Residéncia Médica.

Paragrafo Unico. Os editais de que trata o caput deverdo especificar as regras sobre a reserva de vagas.

Art. 46. Os critérios estabelecidos nesta Resolugédo deverado constar explicitamente do edital do processo
de selegao de cada instituigao.

Art. 47. Na aplicagdo desta Resolugdo as duvidas e os casos omissos serao resolvidos pelo Plenario da
Comisséo Nacional de Residéncia Médica.

Republicada por ter saido, no DOU n° 240, de 22-12-2022, Secao 1, pag. 142, com incorregéo do original.
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